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16 de maio (quarta-feira)

A Direção Nacional da FASUBRASindical, em reunião extraordináriarealizada no dia 18 de maio,analisando a urgência dos acon-tecimentos políticos que envolvemos trabalhadores do serviçopúblico, com atenção especial aosTécnico Administrativos emEducação das IFES (TAEs), decide,por unanimidade, aprovar aresolução que se segue:
CONSIDERANDO que ogoverno Dilma não propõenenhum tipo de política salarialque trate efetivamente de correçãodas distorções ou perdas salariaisda nossa categoria;
CONSIDERANDO que depois de2007 não obtivemos outro acordoque tratasse do aprimoramento danossa carreira e correção dasdistorções oriundas da Lei 11.091/05;
CONSIDERANDO que aindignação da categoria expres-sada nos mais de cem dias de greverealizada no ano passado, nãoforam suficientes, para sensibilizaro governo a apresentar contra-

proposta à pauta aprovada pelacategoria e protocolada pelaFederação;
CONSIDERANDO que aaprovação da EBSERH destrói opapel estratégico dos nossos Hos-pitais Universitários, além de trazersérios prejuízos à categoria e asociedade em geral;
CONSIDERANDO que a recenteaprovação do FUNPRESP – Fundode Pensão dos Servidores PúblicosFederais, previdência complemen-tar privada ataca frontalmente osdireitos e conquistas históricasdesse setor;
CONSIDERANDO que o ataquemais recente da presidenta Dilmase traduziu na edição da MedidaProvisória nº 568, publicada em 14de maio de 2012 que alterou oRegime Jurídico Único, mudando aforma de cálculos e congelando osvalores dos adicionais de insalubri-dade e periculosidade, além de

estabelecer redução nos saláriosdos médicos criando pela primeiravez, o instrumento da  VantagemPessoal Nominalmente Identifi-cada, (VPNI) sobre vencimentobásico.
CONSIDERANDO que somenteneste ano, inúmeras reuniões fo-ram realizadas com o governo, massem qualquer efetividade emrelação às demandas da nossapauta de reivindicações;
CONSIDERANDO que na últimareunião ocorrida no dia 17 de maio,a exemplo das demais, o governonão apresentou qualquer perspec-tiva de negociação efetiva, de modoa garantir orçamento que contem-ple nossas demandas para 2013 eanos subsequentes;
CONSIDERANDO a indignaçãoda categoria expressada nasdiversas mobilizações organizadaspela FASUBRA (marchas, paralisa-ções, atos unificados etc).

FASUBRA aprova indicativo de GREVE
para o dia 11 de junho

Caso não haja contra proposta do Governo até o dia 30 de maioA delegação da ASSUFRGSparticipou da Plenária Nacional daFASUBRA, nos dias 18 e 19 de maio,em Brasília, no auditório 2Candagos, na Universidade deBrasília.Os  trabalhadores aprovarampor unanimidade o que segue,conforme orientações e divulgaçãoda Federação.
RESOLUÇÃO DA DIREÇÃO
NACIONAL DA FASUBRA

A FASUBRA Sindical orienta suas entidades de base a implementaremjunto à categoria dos técnico-administrativos em educação, o calendárioe ações emergenciais, a seguir:
21 a 25 de maio - Mobilizações setoriais, enfatizando a MP 568(insalubridade, periculosidade e médicos);
31/05 e 01/06 - Rodada de Assembleias para analisar indicativoe deflagração de greve dos SPFs;
30 de maio - Dia Nacional de Mobilização nas reitorias (vigílias,intensificação de atos etc);
01 e 02 de junho - Reunião Direção Nacional;
03 e 04 de junho - Plenária Nacional;
05 de junho - Marcha à Brasília e Plenária dos SPFs;
11 de junho - Indicativo de deflagração de Greve Nacional dos SPFs;
20 de junho - Encontro Nacional dos médicos afetados pela MP568, em Natal, antecedido de encontros estaduais.

Carla Jurumenha
Marcha Nacional Unificada  dos

SPFs do dia 17 de maio em Brasília

Os servidores da UFRGS e daUFCSPA promoveram um Ato emconjunto com os ServidoresPúblicos Federais (SPFs), no dia 17de maio, com concentração emFrente ao Salão de Atos, ondedefenderam a Campanha Salarial2012 e a falta de comprome-timento do Governo em cumprircom os acordos firmados em 2007,além da edição da MedidaProvisória 568/12 que é o antigoPL2203/11.A MP trata da redução do saláriodos médicos e dos valores pagos atítulo de insalubridade e pericu-losidade. Além disso, com a medida,o Regime Júridico Único (RJU – Leinº 8.112, de 1990), muda em seusartigos 68 e 87.Na prática, a insalubridade e apericulosidade que eram pagas deacordo com um percentualbaseado no salário (5%, 10% ou20%), passam a ter valor fixo, bem
Na atividade fizeram uso dapalavra a Coordenadora Geral,Rosane Souza, o Coordenador deEducação Política e Sindical,

Paralisação nas Universidades Federais em todo o paísabaixo do que é praticado hoje.Além disso, não prevê quando enem como esses valores fixos serãoreajustados. Veja como fica:”Art. 68. Os servidores quetrabalhem com habitualidade emlocais insalubres, perigosos ou emcontato permanente comsubstâncias tóxicas, radioativas, oucom risco de vida, fazem jus a umadicional, conforme os valoresabaixo:I – grau de exposição mínimo deinsalubridade: R$ 100,00;II – grau de exposição médio deinsalubridade: R$ 180,00;III – grau de exposição máximode insalubridade: R$ 260,00; eIV – periculosidade: R$ 180,00.

Gabriel Focking, e o Coordenadorda pasta do Jurídico e de Relaçõese Trabalho, Rafael Berbigier, pelaASSUFRGS.Participaram também do Atorepresentantes de diversas entida-des; Marizar Mansilla de Melo do(SINDSERF), Mara Weber(SINTRAJUFE/RS), HeloisaMachado Pereira  pelo SINDIFAZ,Mara Weber pelo SINTRAJUFE,Délcio José Roberto dos SantosPaladini, pelo Comitê Gaúcho emDefesa das Florestas, Paladine daASSIBGE, Joel Soares FENASPS/SINDSPREV, Roberto RobainaPSOL, e Wilson Gouveia Romero(SINDIFISCO).Os SPFs seguiram da Reitoria atéa sinaleira da Avenida Paulo Gama,esquina com Osvaldo Aranha,  ondefizeram uma panfletagem, entre-gando material para a comunidadeexplicando os motivos da paralisa-ção nacional dos SPFs.

Logo em seguida, os traba-lhadores retornam para o Salão deAtos da UFRGS onde puderamdegustar o tradicional Salchipão..No período da tarde os servi-dores encerram as atividades como “Seminário sobre a pauta internados servidores da UFRGS e daUFCSPA”, na FACED.

O seminário discutiu, aprofun-dou e apontou; pontos específicosda pauta interna dos trabalhadores,como: Processo de Avaliação deDesempenho,  Carreira,  AssédioMoral nas Relações de Trabalho, 30hpara todos, Eleições para Reitor,Paridade e Comunicação Interna daUFRGS.

Carla Jurumenha

www.assufrgs.org.br
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Assembleia aprova empresa que construirá as novas instalações daColônia de Férias em GAROPABA Na tarde do dia 16 de maio, na Faculdade de Educação, os servidoresparticiparam da Assembleia que aprovou a empresa que irá construira Colônia de Férias em Garopaba. Conduziram os trabalhos às Coorde-nadoras Gerais Bernadete Menezes e Rosane Souza, os Coordenadoresde Finanças, Shirlei Funk Cassel e Mozarte Simões, além do contador daASSUFRGS Sérgio (Didio).Após as intervenções o plenário entrou em regime de votação e ficouassim estabelecido.
FAVORÁVEIS A EMPRESA EFIENGE44 votos favoráveis
CONTRÁRIOS28 votos contrários
ABSTENÇÕES06 – com uma declaração de voto, que será disponibilizada assimque a ATA for elaborada.

A Medida Provisória traz duasalterações que atingem severamen-te os Técnicos-Administrativos emEducação. A primeira altera a for-ma de cálculo dos adicionais de in-salubridade e periculosidade, já asegunda modifica bruscamente asituação funcional dos servidoresinvestidos nos cargos de médico emédico-veterinário.Quais as alterações promovidaspela MP n°. 568/2012 que afetamos Técnicos-Administrativos emEducação?Ao contrário do que vem notici-ando a mídia, a Medida Provisórian°. 568/2012 não prevê o reajus-tamento dos vencimentos dos ser-vidores públicos federais, mas acriação de gratificações de desem-penho para atividades médicas dediversas carreiras federais, dentreas quais a carreira dos Técnicos-Administrativos em Educação nãoestá incluída.A Medida Provisória traz duasalterações que atingem severamen-te os Técnicos-Administrativos emEducação. A primeira altera a for-ma de cálculo dos adicionais de in-salubridade e periculosidade, já asegunda modifica bruscamente asituação funcional dos servidoresinvestidos nos cargos de médico emédico-veterinário.Antes de tais alterações, os adici-onais de insalubridade epericulosidade eram calculados empercentual sobre o vencimento bá-sico do cargo efetivo. De acordocom o art. 86 da Medida Provisó-ria, que revoga o art. 12 da Lei n°.8.270/91 e altera a redação do art.68 da Lei n°. 8.112/90, os referidosadicionais passarão a ser pagos emvalores fixos, na monta de R$100,00, R$ 180,00 e R$ 260,00,conforme o grau de exposição deinsalubridade e a importância de R$180,00 a título de periculosidade.Caso tal alteração acarrete redu-ção na remuneração global do ser-vidor, o valor que exceder aos pata-mares acima fixados será pagocomo vantagem pessoal nominal-mente identificada – VPNI, a qualserá absorvida por ocasião do de-senvolvimento no cargo por pro-gressão ordinária ou extraordiná-ria, da reorganização ou da

MP 568/12 não traz benefícios eafeta prejudicialmente os TécnicosAdministrativos em Educação

reestruturação dos cargos ou dasremunerações, da concessão de re-ajuste ou vantagem de qualquer na-tureza.Segundo as justificativas do pro-jeto de lei que deu origem àmalsinada medida provisória, essamudança serviria para igualar ovalor pago aos servidores subme-tidos aos mesmos riscos durante oexercício do cargo.A outra alteração (e última) queatinge os Técnicos-Administrativosem Educação é voltada apenas paraaqueles servidores investidos noscargos de médico e médico-veteri-nário, no sentido de criar duas ta-belas de vencimentos para essesservidores, uma para os que cum-prem jornada de 20 horas semanaise outra para aqueles que cumprem40 horas.Tal medida acarreta a redução demetade da remuneração dos médi-cos e médicos-veterinários vincu-lados ao PCCTAE, se comparadacom a atual tabela de vencimentosconstante do Anexo I-C da Lei n°.11.091/05.Para evitar contrariar o princípioconstitucional da irredutibilidadede vencimentos, a medida provisó-ria estabeleceu que a diferença devencimentos resultante dessa alte-ração será paga na forma de vanta-gem pessoal nominalmenteidentificada, a famosa VPNI, queserá atualizada apenas e tão-so-mente pela revisão geral da remu-neração dos servidores públicos (a

última foi concedida em 2003), sen-do gradativamente absorvida porqualquer aumento que o servidorperceber, inclusive, o decorrente deprogressão funcional.Disso extrai-se outraconsequência, ainda que indireta,no sentido de que o servidor ficarásem reajuste de vencimentos – nemmesmo por progressão por mérito– por tempo indeterminado, até quea VPNI seja integralmente absorvi-da.Percebe-se que a intenção não éreduzir a jornada de trabalho oucorrigir distorções funcionais entreesses servidores, mas, claramente,reduzir despesa, minorando o pa-gamento dos seus vencimentos.Importante esclarecer que dian-te da posição firmada pelo Supre-mo Tribunal Federal de que o ser-vidor público não tem direito adqui-rido a regime jurídico, será muitodifícil reverter tal situação caso asalterações sejam convertidas em lei.De modo que a luta dever ser políti-ca no sentido de que sejam incluí-das emendas para que tais altera-ções não sejam convertidas em lei.Por fim, importante esclarecerque a Medida Provisória tem forçade lei desde sua edição e vigora por60 dias, podendo ser prorrogadasuma vez por igual período. Dessemodo, se em 45 dias ela não foraprovada, passará a trancar a pau-ta.
Fonte: Assessoria Jurídica da ASSUFRGS
Rogério Viola Coelho e Advogados Associados
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A Assessoria Jurídica da Assufrgs, por intermédio do escritórioRogerio Viola Coelho e Advogados Associados, reitera que os servido-res em estágio probatório NÃO podem sofrer qualquer tipo de retali-ação ou penalidade em razão de participação nas paralisações ou gre-ves da categoria. Todos os direitos relativos a eventual movimentoparedista ou de natureza de protesto garantido pela Constituição Fe-deral se estendem a qualquer servidor, seja ele estável ou não.Entender o contrário é dizer que a participação na greve configu-raria ausência de habilitação para a função pública, o que afronta ca-tegoricamente nossa Constituição, bem como as decisões dos Tribu-nais do país, que garantem o direito de greve indiscriminadamente,como vemos abaixo:

Os servidores beneficiados pela ação judicial relativa ao pagamen-to do vale alimentação nos afastamentos legais que possuem contacorrente no Banco Itaú e no Banco Santander devem entrar em conta-to com a Assufrgs (3228-1054) ou com o escritório Rogerio ViolaCoelho e Advogados Associados (3023-8320). Tais contas precisamser atualizadas para quando da realização do depósito.
PROCESSO DO VALE ALIMENTAÇÃO

NOS AFASTAMENTOS LEGAISO escritório Rogerio Viola Coelho e Advogados Associados infor-ma que houve a expedição do alvará judicial para levantamento dosvalores. Assim, tão logo se cumpra esta fase, o processo será encami-nhado ao Perito Contábil para realização do cálculo que determina osvalores que cada servidor tem a receber.Acompanhe nossos avisos, pois estamos informando passo a pas-so os acontecimentos do processo até a efetiva transferência nas con-tas correntes.

CONTAS DESATUALIZADAS
INFORME DA COORDENAÇÃO JURÍDICA

SERVIDORES EM ESTÁGIO PROBATÓRIO
EM PARALISAÇÕES E GREVES
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os “DIREITOS CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DIREITO DEGREVE. SERVIDOR PÚBLICO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO. FALTA PORMAIS DE TRINTA DIAS. DEMISSÃO. SEGURANÇA CONCEDIDA.1. A simples circunstância de o servidor público estar em estágioprobatório não é justificativa para demissão com fundamento na suaparticipação em movimento grevista por período superior a trintadias.2. A ausência de regulamentação do direito de greve não transformaos dias de paralização em movimento grevista em faltas injustificadas.3. Recurso extraordinário a que se nega seguimento.RE 226966 / RS - RIO GRANDE DO SUL Relator(a): Min. MENEZESDIREITO Relator(a) p/ Acórdão: Min. CÁRMEN LÚCIA Julgamento:11/11/2008 Órgão Julgador: Primeira Turma


